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LIDO HO JPROJETIO DE RESOLUÇÃO
As comi5s0-:-.:

Lr-À*4&fr-4(2,4E-	 ABR 1958
......... 499g)-- k-5-- 

(/. ,Gre-x Q9;5' E.

Acrescenta alínea T, itens 1,2 e 3, ao inciso IX
do art. 10 da Resolução 19/97, e dá outras providências.

	 ANIV.
A_LAMiákiitiNIC. n 1~E -à° PAULO resolve:

Art. lo - O inciso IX do art. 2o da Resolução 19, de 28 de
dezembro de 1997, passa a ter a seguinte redação:

"IX - Da Comissão Permanente de Apoio ao Desenvolvimento do
Turismo, do Lazer e da Gastronomia:

a) ...
b) ...
c) ...
d) ...

• e) ...
f) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas a:
1) criação, estruturação, divulgação, manutenção e

/desenvolvimento do Turismo na Cidade de São Paulo;

desenvolvimento do Luzerna C2i)dadecrideaçSgião,o Paulestrutuo;
 ração, divulgação, manutenção e

3) estruturação, divulgação e desenvolvimento da Gastronomia na
Cidade de São Paulo.

4) ser comunicada, oficialmente, pela estrutura da Câmara
Municipal, de todos os eventos referentes à recepção de autoridades , nacionais e internacionais,
especialmente de delegações de parlamentares em visita à esta Edilidade.

Art. 2o - As despesas decorrentes da execução desta resolução
correrão por conta de dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3o - Esta resolução entrará em vigor na data Ae sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, t7"-a) 

9N2 Aldaíza Sposati - Presidenta

p
-k-Mohamad Said Mourad - Vic

g
\..a., Aurg io Nom"Ura°	 .

9,, \ .Antônio Goulart	 ...7
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e Taba
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JUSTIFICATIVA

A presente iniciativa tem fundamento em entendimentos havidos desde a

primeira reunião do grupo de parlamentares que a constitui, quando de sua instalação.

Os Vereadores membros entendem de forma unânime que o mérito de

análise deste plenário deve ser o mais amplo possível, tendo em vista o grande alcance nas áreas

de educação, desenvolvimento urbano, cultura e atividade e desenvolvimento económico que

repercutem as ações voltadas para esse fim, bem como, deve haver promoção de medidas para

uma recepção bem assistida es delegações de outras cidades, estados ou países quando em visita

a esta Casa.

Em vista do exposto, a resolução proposta retira o caráter extraordinário

da Comissão, dando-lhe as disposições regimentais de organização ordinária, que por serem mais

amplos, atenderão melhor à finalidade de sua existência, suportando mais amplamente sua efetiva

importância.



-----Folha no __Qj	 de proc. 1

o

wiSky) (;;;;;4,/• •	 licxn 19/97 •-.•	 •	 .	 ••.	 •	 (PROJETO.DE RESOLUCAO 35/97). 	 4	 •
(VEREiiibORE8-,ALDAiZA SPOSATI;• ANTONIO GOULART. ' AURáLIO 1

• NOMURA, MIGUEL COLASUONNO E HOHAMAD--SAID HOURAD) • 	 I
,nova ....redação . aos,

•• f os do artigO...214":,_
Ál

Gi V	 . .	 • aacrrteisoc.n. 4t; 4dnraelr.nrt..-.IL;o0. 

"	 de 26 de a6Fir---aa--

•
-MC	 datil , outras

•

• providincias„,
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO resolve: 	 •	 j

Art. 19 - Os parágrafos do artigo 38	 Resolução,
'1 • 82/del 26% delartit'il de'''1991, mo'dificadoir'pela'Relolução!
1,19/95,,1 	 	 terz.a, seguinte redação: • .‘•,),-4t,,,	 •

"Art'i 38. -5. ,,a,‘ ;	 t. I Ja0

a.nesoi •	 •̂ 14,,,,	 ,;t4i..; 52	 Á!'	 I
r.t12.(:: • 1. n•

• • • ,i	 Além ., das Comiss5et. O;? .snentea de .cariter:
ee ia] at	 ficam	 criarias .„ ,a•	 ,„Comisslies,

Extraordinárias , Permanentes de „Defesa..,;dii1;!•,,,,Direltos!
= Humanos • e''Cidadaniii	 de	 do;
• Turismo, do Lazer e• cia '• (3astironiimiii, •Ciidã'timedelas co.'i 7;

(sete) membros, . respeitada . a proporcionalidade'
partidária.

	

-1 8 • 22'	 Ee't`ii"	 ';;s1I-ti'c'o.nSidéradai para'
efeitos de representação ., numériça estabelecida•'' pelo'

.t.art 1.510548 :dast e • reg iment o	 •"	 •	 ••• •	 •	 !
...1,1Ã:32,. .-r4r,Os'..veriradores .1 ¡me. #j 	 :'Parte: destas

comissAes . poderão	 part içipar • n ••idis . demais,. •Comiss5es
Permanentes de . caráter técnico-legislativo, : • nos. termos'

• deste regimento.,,,,•,,,,,,,•:.	 •• ;	 ,x,.5	 ,, 
• sesta comissão..no.que ,,couber, as

d ispo'siçGes	 regimentais- • • relat iVas . . Comi 	
• Permanentes, em ,especial os artigos 43, ,5,e',57..."!.,

Art. . 29'-'Fica icreicentado" inciso XX ao•ar'ilso...'47.
da Resolução 82, de 26 de abril, de 1991, com a 'seguinte..

,
'II -	 .•••• •	 ;	 .•

III -

1:: •

VIII - iComisião• Extraordinárl Permanente de ApOici
ao - DiSeil:rá I v'iment o do Turismo, do L zer' e • da Gastronomia::

a) . promover „estudos . a. iniciativas , no entido-, do
'dirliérj .VoiN•iimento do turiamo', do .lazer e da , gastronomia no
Hunici p 10 'de São Paulci;*
• ajuda 'deentidad,sgOvfrfllmefltais • • e
não governamentais ' a indtistria do lazer .'do turismo
receptivo;	 •

c).. p rop or medidas de incentivo ao desenvolvimento da
cultura da hospitalidade;

i'd) promover as relaç5es • inter ,-cidades	 Ambito
nacional e internacional;

e) fiscalizar e acompanhar as açães -do 'Poder Público.
na• área, do5turismo, ,do lazer a da gastronomia.'

Art. 39 - As despesas decorrentes da execução desta •
,tresolução correrãopor,conta.. de dotaçOes orçamentárias

Pr6p r ias,.-:_suplementadas se, necessário 	 •	 1 5.,
,..Art.,.,49,-;,.Esta resolução entrará em. ..vi g or. na . data de

sua publicação, revogadas as disposiçiies,eal.contrairio.
......Cimara . , • Munici p al de . São paul°, 28 . , di....-dezenterd

,• di.“1.797	 •
.1.:••,,:•••Qft••	 y •	 J	 • •.n • .1 • -..

"h 	 Rodolfo •
públiséi	 Giral' da ‘'Caarari Municipal dei)-•São

em » 28 de dezembrode	 ---••••••
;3.D i retor:Geraf.;.;! f "	 .1 ...s.:: • . •	 11	 ;

'' • 1	 Borromeu Tini-- n••

• 4.;.

-
•-".".	 -	 .1 .	 4, 3 	 • .n . 	 •	 •

.1



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

aLlPapel para informação, rubricado como folha n? 	

08 	 98	 04 05 	 98 
do processo n° 	 de 19	 (a)

•

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 04-05-98

Adelina

ADELIN CTCONF
Reg. 100,406

ATM
A Com. de Const. e Justiça

..	 _.E....t_i_e2...._...I.2.1_
14,-44.....e"--	 .......? A n••0"."."'": . . . . . . . . . . . .. . . . ...

BRE 1'1 G A NDE-GA-A N

Asseou ec. Leg. Chefe %bot.

A. T. M.

Recebido na Comissão 
de

Contspuiçtão e Justiça

E 0	 N -Si	 às ik:toils.

DONIZETT	 TES

Assist Pa lamentar

pat •1

St g da Comissão da Cons~ção e k ine4 ,00

de

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



. juntado S	  nesta data, 	  documento	 e papel para informação, rubricadoSEGUE fr' 

sob folha eb/

(a)

•	 - •••..



rOC
t

ti BLIQUE-S": 	UI

(ACY 9.5i

	

--	 O funcionário 	or-	 •	 U tunclenart

flicOaide	 at%
16 - PAR
16-0954/1998

PARECER CONJUNTO 142 /98 DAS COMISS6ES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇ40 E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇU PÚBLICA E DE FINANÇAS

E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇ40 1 ,42 08/98.

Trata-se de projeto de resolução, de autoria da Comissão

Permanente de Apoio ao Desenvolvimento do Turismo, do Lazer

e da Gastronomia, que visa acrescentar uma alínea "f" e

itens 1, 2 e 3, ao inciso IX, do art. 12, da Resolução

19/97.

Objetiva a propositura atribuir à Comissão Extraordinária

Permanente de A poio ao Desenvolvimento do Turismo, do Lazer

e da Gastronomia a função de opinar sobre proposiç6es e

matérias relativas à criação, estruturação, divulgação,

manutenção e desenvolvimento do turismo, do lazer e da

gastronomia na cidade de São Paulo, bem como determina seja

a mesma comunicada pela estrutura da Câmara Municipal dos

eventos referentes à recepção de autoridades nacionais e

internacionais em visita a esta Edilidade.

O projeto está amparado no art. 39 da Lei Orgânica do

Município e no art. 237 do Regimento Interno da Câmara

' Municipal.

PELA LEGALIDADE.

, 17 - RELCOM
17-0449/1998

dg/pcprO8 -8



lâmwea Anic0a Ydo e(Patt,4

o»;

COMISSO DE rMINISTRAÇU PúBLIICA

9kidak

COMISSO DE FINA (.:AMENTO

dg/pcpr00-8

•

•

Quanto ao mérito o projeto é válido na medida em que amplia

e melhor especifica as funçóes da Comissão recém criada,

razão pela qual a	 Comissão de Administração	 Pública

manifesta-se FAVORAVELMENTE ao projeto.

Quanto aos aspectos financeiros da propositura a Comissão de

Finanças e Orçamento nada tem a opor, uma vez que as

despesas com sua execução correrão por conta das dotaç3es

orçamentárias próprias.

Saia das	 missóes Reunidas, 6)1#2199.
comic O DE CONSTXUIÇ40 E JUSTIÇA
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QUEIRO à Douta Mesa, ouvido o Egrégio Plenário,

REQUERIMENTO "P" N2 04-0030/ 1998

r 07 - RPS

COPIADO NA SESSÃO
_ ng -

OA nen 1998

TAQUIGRAFIA

e
nos tfirmos do artigo 72 do Regimento Interno, o retorno

do Projeto de Resolução 08/98, de autoria da D. Comissão

Extraordinária Permanente de Apoio ao Desenvolvimento do

Turismo, do Lazer e da Gastronomia, à D. Comissão de

Constituição e Justiça, para nova manifestação.

Sala das Sessiies, 23 de junho de 1998.

1,41 di44;
VEREADOR WADIH MUTRAN

Presidente da Comissão de Constituição e
Justiça•

SEÇÃO DE REVISÃÕ

* 06 ta 1998

- DT. 10 -
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REQUEIRO/ à Douta Mesa, ouvido o Egrégio Plenário,

UERIMENTO
117 - RPS

107-0031/1998
zg

SEÇÃO DE REVISÃO

* 06 AGO 1998 *

- DT. 10 -

COPIADO NA SESSW),

- DE -

06 nen 1998

TAQUIGRAF“

nos termostermos do artigo 72 do Regimento Interno, - o retorno

•

do Projeto de Resolução 08/98, de autoria da D. Comissão

Extraordinária Permanente de Apoio ao Desenvolvimento do.

Turismo, do Lazer e da Gastronomia, à D. Comissão de

Administração Pública, para nova manifestação.

Sala das Sess5es, 23 de junho de 1998.

OWVEREADOR GILSBA RÈTO
Presidente da Comissão de/Administrao

Pública
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07 - RPS
P	 07-004211998

1	 ; ,

São Paulo lé, 2°-
;	 -

e setembro '	 •de' ,

SEÇÃO DE REVISÃO
Pr
A

* 08 OU T 1998 *

- DT. 10 -

1998.

CS CUT 1998

Schio--

TAQUIG AFIA

OS CUT 1998

TAQUIG AFIA

1
COPIADO NA SESSÃO

— DE —

Solicito na forma regimental,

seja retirado

Resolução n2 8/98,	 de	 autoria da	 Comissão

Extraordinária	 Permanente	 de	 Apoio	 ao

Desenvolvimento do	 Turismo,	 do	 Lazer- e	 da

Gastronomia, que acrescenta alínea "f", itens 1, 2

que e arquivado o Projeto de

Resolução

e 3, ao inciso IX do art. 12 da Resolução 19/97, e

dá outras providências. o 
0 fk;.) J (..)	 :ti of=	 „	 •

i.1

!;.,	 •	 • 2,7 • e %. A P,1,"

ze_M
V Comisso	

Spofi-a.ti
sident da	 ã ExtraoYdinária Permanente de
oio ao Desenvolvimento do Turismo, do Lazer e da

Gastronomia.
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Aam'cala SPdo

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0008/98

Trata-se de projeto de resolução de autoria da Comissão

Permanente de Apoio ao Desenvolvimento do Turismo, do

Lazer e da Gastronomia que visa acrescentar alínea "f",

itens 1, 2 e 3, ao inciso IX, do art. 10 da Resolução

19/97. Segundo a propositura, seria ainda de competência

da Comissão Permanente de Apoio ao Desenvolvimento do

Turismo, do Lazer e da Gastronomia a função de opinar

sobre proposições e matérias relativas à criação,

estruturação, divulgação, manutenção e desenvolvimento

do turismo, do lazer e da gastronomia na cidade de São

Paulo, bem como determina seja a mesma comunicada, pela

estrutura da Câmara Municipal, sobre os eventos

referentes à recepção de autoridades, nacionais e

internacionais em visita à esta Edilidade.

Em que pesem os nobres objetivos da Comissão Promovente,

a presente proposição não tem condições de prosperar,

uma vez que esbarra no disposto nos arts. 39, 40, 46 e

47, V, VI, itens 3 e 7, respectivamente, do Regimento

Interno da Câmara.

Com efeito, segundo o art. 46, I, alíneas "a" e "b" do

Regimento Interno, o estudo das proposições, com a

emissão de pareceres, substitutivos ou emendas é da

competência exclusiva das Comissões Permanentes

elencadas no art. 39 do Regimento Interno.

Sendo assim, para se poder atribuir a competência de

opinão acerca das matérias relativas à criação,

estruturação, divulgação, manutenção e desenvolvimento

de turismo, lazer e gastronomia, mister se faz a

alteração do disposto no art. 39 do Regimento Interno,



Wdmat,a cga/u'oa, 7da-

incluindo-se no seu rol a presente Comissão e, mais,

redistribuindo-se os membros das outras Comissões a fim

de possibilitar a constituição daquela em respeito ao

disposto no "caput" do art. 40 do Regimento Interno.

Mas não é só.

Também se faz necessária a alteração do disposto no art.

47, inciso V, item 3 e inciso VI, item 7, a fim de

excluir do rol de competências da Comissão de Atividade

Econômica e da Comissão de Educação, Cultura e Esportes,

a competência de opinar sobre o turismo e o lazer,

respectivamente, sob pena de se haver um conflito de

competências.

Por todo o exposto, somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça

si0008-8.wps
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